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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO 
INTERNO.  DECISÃO  COLEGIADA.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO. 
DESNECESSIDADE.  REJEIÇÃO  DOS 
ACLARATÓRIOS.   

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam 
a  rediscutir  a  matéria  julgada,  ou  quando  inexiste 
qualquer eiva de omissão, obscuridade ou contradição.
                            
-  Não  se  afigura  necessário  o  prequestionamento 
explícito  para  fins  de  interposição  de  futuras 
irresignações  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  e/ou  Supremo  Tribunal  Federal.  Segundo 
entendimento  jurisprudencial  basta  que  a  matéria 
aduzida  no  recurso  especial  tenha  sido  objeto  de 
manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja 
essencial  o  pronunciamento  específico  sobre  os 
dispositivos legais correspondentes.

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

A C  O  R  D  A  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO 

Inconformado com o Acórdão de fls.341/343-v, que negou provimento a 

sua súplica regimental, o Itaú Unibanco S/A apresentou os presentes Embargos de 

Declaração (fls. 347/356). 
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Em suas razões recursais, a insurgente sustenta argumentando novamente 

não haver legitimidade do Banco Itaú para figurar no polo passivo da demanda, haja vista 

não ter sido reconhecida a sucessão do Banco Banorte pelo Banco Bandeirantes e deste 

pela instituição financeira recorrente.

Afirma, ainda, que a conta-corrente da agravada fora aberta posteriormente 

a vigência dos planos econômicos arbitrados na sentença, não existindo saldo em favor  

da parte exequente a serem apurados.

Alega  que  ocorreu  omissão  no  julgado,  uma  vez  que  não  houve 

pronunciamento acerca dos arts. 16, 22 e 31 da Lei 6.024/74 e 568, I, do CPC e seus 

reflexos.

Por fim, pugna pelo acolhimento dos embargos, para sanar o vício apontado, 

manifestando-se  expressamente  sobre  os  referidos  artigos,  para  fins  de 

prequestionamento de eventual Recurso Especial.

 

É o relatório.

VOTO

Segundo  o  rol  taxativo  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  os 

Embargos  Declaratórios  só  são  cabíveis  quando  houver  no  decisório  vergastado 

obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns 

desses pressupostos, de sorte que, caso inexistentes, a sua rejeição é medida que se 

impõe.

Assim,  como os aclaratórios  visam afastar  da  decisão qualquer  omissão 

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e 

extinguindo  qualquer  contradição  entre  a  premissa  argumentada  e  a  conclusão, 
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incorrendo quaisquer desses requisitos, impõe-se, repita-se, seu desacolhimento. Neste 

sentido:

“(...) Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão,  
contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar  
o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o  
decisum no que pertine à aplicação da teoria do fato consumado  
na  hipótese  de  matrícula  de  estudantes  de  ensino  médio  e  
fundamental,  filhos  e  dependentes  de  oficial  da  Marinha,  
transferido ex officio, o que é inviável de ser revisado em sede de  
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no  
artigo 535 do CPC. (...) 7. Embargos de declaração rejeitados.” 1 

(Destaquei)

“A tarefa do tribunal nos EDcl é a de suprir a omissão apontada  
ou de dissipar a dúvida, obscuridade ou contradição existente no 
acórdão.  Não  é  sua  função  responder  a  consulta  ou 
questionário sobre meros pontos de fato” (RTJ 103/269).

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

O que se depreende dos fundamentos utilizados na presente insurgência é a 

tentativa de rediscussão da matéria, inviável nesta seara. 

Assim, verifica-se que não assiste razão ao recorrente, posto que a decisão 

questionada  encontra-se  perfeita  e  adequada,  inexistindo  qualquer  omissão  ou 

contradição a ser aclarada, cujo teor segue na parte que interessa:

“Conforme relatado, o insurgente pretende obter comando judicial  
favorável  para  que  seja  sobrestada  a  decisão  agravada,  que 
indeferiu os pleitos formulados na exceção de pré-executividade,  
devendo a execução dos valores  cobrados prosseguir  contra o  
Banco Itaú S/A.

Ocorre que a instituição financeira que assume o ativo e parte do  
passivo  de  outra  que  entra  em  liquidação  extrajudicial  tem 
legitimidade passiva ad causam para responder judicialmente por  
todos os contratos e obrigações inerentes aos seus correntistas e  
clientes, configurando aparente sucessão.

1EDcl no REsp 734.450/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28.03.2006, DJ 10.04.2006 p.  
143.
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Dessa forma, o Banco Itaú, na qualidade de sucessor do Banco  
Banorte S/A, possui ampla legitimidade para figurar como devedor  
na relação processual estabelecida nesta causa.

Nesse sentido, colaciono julgados deste Tribunal de Justiça:
 
 PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.  
REJEIÇÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. Se o passivo do 
banco banorte s/a foi assumido pelo banco bandeirantes s/a  
e  este  é  uma  subsidiária  integral  do  unibanco  s/a,  é  
decorrência lógica que este é o responsável pelo pagamento  
das  dívidas  do  banorte  s/a.  Era  vintenário  o  prazo 
prescricional  para  a  cobrança  dos  expurgos  inflacionários  
das  cadernetas  de  poupança,  uma  vez  que  os  juros  e  a  
correção monetária integram o capital depositado, perdendo 
a natureza de acessórios.  Apelação cível.  Ação de cobrança.  
Pedido  de  exibição  de  documentos  e  de  inversão  do ônus  da  
prova. T erça feira possibilidade. Expurgos inflacionários. Planos  
Bresser e verão. Aplicação de índices inflacionários inferiores ao  
devido. Afronta a direito adquirido. Correção monetária. Diferença  
devida  sobre  as  cadernetas  de  poupança  com  data-base  na 
primeira  quinzena  do mês.  Manutenção  da sentença.  O banco  
promovido  não  informou  o  índice  utilizado  para  a  correção  
monetária da caderneta de poupança do autor, levando à inversão  
do ônus da prova e fazendo-se presumir verdadeira a alegação do  
promovente de que não foi aplicado o índice correto à poupança.  
Antes de ser cumprido o disposto em resoluções e outros atos  
normativos  emanados  da  administração  pública,  deve  ser  
observado  o  preceito  constitucional  garantidor  do  direito  
fundamental de que a Lei não prejudicará o direito adquirido (art.  
153,  §  3º,  da  EC  nº  1/69  à  CF/1967,  e  art.  5º,  XXXVI,  da  
CF/1988).  O  Decreto-Lei  nº  2.335/87  aplica-se  somente  às 
cadernetas de poupança abertas ou com aniversário após a sua 
entrada em vigor (12.06.1987) e a Resolução/BACEN nº 1.338/87 
impõe-se  para  o  período  aquisitivo  iniciado  após  15.06.1987,  
devendo ser considerado o IPC, no percentual de 26,06%, como 
índice de correção monetária incidente até aquela data, gerando  
uma diferença de 8,04%. -  É firme na jurisprudência do STJ o  
entendimento de que as poupanças com data-base na primeira  
quinzena,  deveriam  ter  sido  atualizadas  pelo  IPC,  no  mês  de 
janeiro/1989  (42,72%).  (TJPB;  AC  200.2007.735764-4/001;  
Capital;  Rel.  Des.  Manoel  Soares  Monteiro;  DJPB  02/12/2008;  
Pág. 4)  Grifo nosso.
 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ILEGITIMIDADE.  SUCESSÃO  
BANCÁRIA.  REJEIÇÃO.  POUPANÇA.  EXTRATOS.  
DOCUMENTOS  INDISPENSÁVEIS  AO  AJUIZAMENTO  DA 
DEMANDA.  AUSÊNCIA  DE  VEROSSIMILHANÇA  DAS 
ALEGAÇÕES.  IMPOSSIBILIDADE  DE  INVERSÃO  DO  ONUS 
PROBANDI.  PROVIMENTO.  1.  A  incorporação é  a  operação 
pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra,  
que  lhes  sucede  em  todos  os  direitos  e  obrigações.  
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Inteligência do art. 227 da Lei das sociedades anônimas. 2.  
Como o banco anb amro real s/a sucedeu o paraiban, não há  
que se falar em sua ilegitimidade para compor o pólo passivo  
da  demanda,  ajuizada  no  afã  de  cobrar  os  chamados 
expurgos inflacionários. 3. Preliminar rejeitada. 4. Como já se  
pronunciou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "não  são  
indispensáveis ao ajuizamento da ação visando à aplicação dos  
expurgos  inflacionários  os  extratos  das  contas  de  poupança,  
desde que acompanhe a inicial prova da titularidade no período 
vindicado, sob pena de infringência ao art. 333, I do CPC". (RESP  
644.346/BA, Rel. Ministra eliana calmon, segunda turma, julgado  
em 21.09.2004, DJ 29.11.2004 p. 305). 5. Sem prova de que o 
recorrido era titular  de poupança à época indicada na exordial,  
conclui-se que as alegações carecem de verossimilhança, razão  
que torna inviável a inversão do ônus da prova. 6. Agravo provido.  
(TJPB; AI 200.2007.735780-0/001; João Pessoa; Relª Desª Maria  
das Neves do Egito de A. D. Ferreira; DJPB 05/11/2008; Pág. 8)  
Grifo nosso.
  
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD CAUSAM.  ACOLHIMENTO  EM 
PRIMEIRO  GRAU.  INCORPORAÇÃO.  CONSTATAÇÃO.  
LEGITIMIDADE.  SENTENÇA.  NULIDADE.  DE  OFÍCIO. 
APLICAÇÃO DO ART.  515,  § 3º,  DO CPC.  CAUSA MADURA.  
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO.  
PRESCRIÇÃO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  EXISTÊNCIA  DAS 
CONTAS  BANCÁRIAS.  REAJUSTES  DEVIDOS.  RESOLUÇÃO 
Nº  1.338/87,  DO  BACEN.  INAPLICABILIDADE.  SITUAÇÕES  
PRETÉRITAS.  RESPEITO  AO  DIREITO  ADQUIRIDO.  CDC.  
INCIDÊNCIA.  MUDANÇA  NO  DECISUM.  RECURSO  
PROCEDENTE. PROVIMENTO DO APELO. Sendo o unibanco 
sucessor  do  banorte,  responderá  pelos  expurgos 
inflacionários  devidos  aos  clientes  da  instituição  
incorporada. Presentes os requisitos legais, pode o tribunal  
ad quem, aplicar o disposto no art. 515, § 3º, do CPC, e julgar,  
de imediato, a lide. Nas ações em que são questionados os  
critérios  de  remuneração  das  cadernetas  de  poupança,  a 
prescrição é vintenária, estando o entendimento já pacificado  
pela corte superior de justiça. Tendo a instituição financeira  
ré aplicado índices de reajuste de saldo depositado abaixo 
dos  determinados  nas  normas  pertinentes  à  época  dos  
planos  econômicos  Bresser  e  verão,  é  devida  a 
complementação dos valores, consoante firmes precedentes  
do  STJ.  (TJPB;  AC  200.2009.000300-1/001;  Quarta  Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  
DJPB 21/07/2011; Pág. 8)  Grifo nosso.
 

Por último, com relação a alegação de que a promovente não faz  
juz  a  qualquer  valor  cobrado,  em  razão  da  inexistência  de  
comprovação  nos  autos  de  que  mantinha  conta  poupança  no  
Banco Banorte à época das correções do Plano Bresser e Verão,  
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também não foi demonstrada a contento pelo Itaú, senão vejamos  
trecho da decisão do juízo de primeiro grau:

“(...)  Isso  porque  no  documento  de  fl.  10,  acostado  à  petição  
inicial, a parte autora comprovou a realização de um depósito em  
dinheiro  efetuado  em  12  de  dezembro  de  1988,  revelando  a  
existência,  titularidade  e  salto  positivo  de  conta  poupança  em 
referência, assim como o período em que foram feitas transações  
bancárias, ou seja, consta nos autos prova mínima da existência  
de  relação  jurídica  entre  os  litigantes,  ao  menos,  durante  o  
período do Plano Verão (janeiro de 1989).

Além disso, é preciso ressaltar que o acordão de fls. 89/100 –  
que manteve os termos da sentença prolatada por esse juízo  
-, consignou expressamente que:
O  promovido  não  apresentou  o  extrato  da  poupança  da  
autora, bem como não informou os índices utilizados para a  
correção monetária,  levando à inversão do ôus da prova e  
fazendo-se presumir verdadeiras as alegações da autora de 
que a poupança existia, com data-base na primeira quinzena,  
e de que não foi aplicado o índice correto sobre o saldo então  
existente.
Ainda  no  próprio  despacho  que  inaugurou  a  fase  de  
liquidação de sentença (fl. 105), este juízo determinou à parte  
demadanda a apresentação dos extratos relativos às contas 
bancárias  objeto  desta  ação,  sendo  que,  nada  obstante  
regularmente intimada, a parte vencida manteve-se inerte a  
essa determinação, conforme atestou a certidão de fl. 106.
Aliás,  foi  essa  postura  desdenhosa  do  banco  demandado  
para com a liquidação do valor condenatório que levou este  
juízo a  determinar  a apresentação da memória de cálculos 
pela própria autora (fls. 110/112).” Grifo nosso.
 
Ante  o  exposto,  com  base  no  art.  557,  caput,  do  Código  de  
Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  presente  Agravo  de 
Instrumento.” (fls. 342/343-v).

A insatisfação do recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses, 

ou a rediscussão da causa, não encontra amparo na via dos embargos declaratórios.  

     

Dito  isto,  ainda  que  os  aclaratórios  tenham o  intuito  de  prequestionar  a 

questão, devem estar presentes os requisitos insculpidos no art. 535 da Lei Adjetiva Civil,  

quais sejam: a omissão, a obscuridade ou a contradição. Todavia, no caso dos autos, só 

nos resta concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte insurgente, por 

não haver qualquer defeito a ser corrigido.
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Sobre o tema, vejamos os posicionamentos abaixo:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.  
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.  
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. - Não se admitem 
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente 
modificativo, no flagrante intuito de ver reapreciada a matéria  
já decidida, sem, contudo, revelar a existência de qualquer  
omissão, obscuridade ou contradição do decisum, capaz de  
mudar  o  julgamento.  -  Ainda  que  para  fim  de 
prequestionamento,  deve estar  presente ao menos um dos 
três  requisitos  enseadores  dos  embargos  de  declaração.2 

(grifei)

PREVIDENCIÁRIO.  RURÍCOLA.  COMPROVAÇÃO  DO  LABOR 
RURAL. REEXAME DE  MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.  
OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO  INEXISTENTES.  MERA 
IRRESIGNAÇÃO.  ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.  1.  Não há falar  em omissão  ou  
contradição,  porquanto  foram  analisadas  por  esta  Corte,  
fundamentadamente, todas as questões dos autos. 2. A simples  
insatisfação com julgamento contrário aos seus interesses, ou a 
rediscussão  da  causa,  não  encontra  amparo  na  via  dos  
aclaratórios.  3.  "A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no 
sentido  de  que  os  embargos  de  declaração,  ainda  que  
opostos  com  o  objetivo  de  prequestionamento  visando  à 
interposição  do  apelo  extraordinário,  não  podem  ser 
acolhidos  quando  inexistentes  omissão,  contradição  ou 
obscuridade na decisão recorrida" (EDCL no MS 11.484/DF,  
Rel. Min. Paulo Gallotti, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 2/10/2006). 4.  
Embargos de declaração rejeitados.  (grifei)

Do mesmo modo, não se afigura necessário o prequestionamento explícito 

para fins de interposição de futuras irresignações no âmbito do STJ e/ou STF, segundo 

entendimento jurisprudencial basta que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido 

objeto de manifestação pelo Tribunal  a quo, sem que seja essencial o pronunciamento 

específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO 
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO 
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  
DESNECESSIDADE.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL 
N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  

2  - TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SOARES 
MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.
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ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE 
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA 
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO  
TRIBUNAL FEDERAL.1. Os embargos de declaração destinam-se 
a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição  
existentes  no  julgado,  sendo  certo  que  é  desnecessário  o  
prequestionamento explícito a fim de viabilizar  o acesso a esta  
Corte Superior de Justiça,  bastando que a matéria aduzida no 
recurso  especial  tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo  
Tribunal a quo, sem que seja necessário o pronunciamento 
específico  sobre  os  dispositivos  legais  correspondentes.2.  
Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao  
Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei  
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da  
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os  
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do  
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal  
Federal.3. Agravo regimental desprovido.3

Ademais,  “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das  

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para fundar  a decisão,  nem se  

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um  

todos os seus argumentos.”  (RJTJSP 115/207,  in Theotonio Negrão,  CPC anotado, 
nota n. 17a ao art. 535).

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto.        

Presidiu  a  sessão o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Leandro  dos 
Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Senhor  Doutor 
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. José Ricardo 
Porto),  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  Excelentíssima  Senhora 
Doutora Túlia Gomes de Souza Neves (Juíza convocada em substituição a Desª. Maria 
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert 
Douglas Targino, Procurador de Justiça.

3 - STJ -  AgRg no  Ag 1266387/PE,  Rel.  Ministra   LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2010,  DJe 
10/05/2010.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr 
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de 
dezembro de 2015.

 Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR

      J06 - R/J14                                            
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